
1139 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1140 
 

ATA DA QUINQUAGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO 

LEGISLATIVA, DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

OLÍMPIA, REALIZADA NO DIA PRIMEIRO DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E 

QUATORZE ÀS DEZENOVE HORAS.  

 

                            Ao primeiro dia do mês de dezembro 

do ano de dois mil e quatorze, às dezenove horas, sob a 

Presidência do Senhor Vereador Humberto José Puttini, Presidente 

da Câmara Municipal de Olímpia, e presentes os demais membros da 

Mesa Diretora:  Vice-Presidente, Vereador Marco Antônio Parolim 

de Carvalho; Primeiro Secretário, Vereador Paulo Roberto 

Poleselli de Souza; Segundo Secretário, Vereador Leonardo Simões 

e com a presença dos Senhores Vereadores Hilário Juliano Ruiz de 

Oliveira, Izabel Cristina Reale Thereza, Leandro Marcelo dos 

Santos, Luiz Antônio Moreira Salata, Marco Antonio dos Santos e 

Marco Aurélio Martins Rodrigues.  Realizou-se a Quinquagésima 

Nona Sessão Ordinária, da Segunda Sessão Legislativa, Décima 

Sexta Legislatura da Câmara Municipal de Olímpia.  Feita a 

chamada e, verificado haver número regimental, o Senhor 

Presidente, “Sob a Proteção de Deus”, dá por iniciados os 

trabalhos, convidando o Vereador Leonardo Simões para que 

proceda a leitura de um trecho do Santo Evangelho.  A seguir, 

todos de pé, é entoado o Hino à Olímpia.  Prosseguindo os 

trabalhos, o Senhor Presidente solicita ao Primeiro Secretário 

que proceda a leitura das Ementas dos Projetos constantes do 

expediente.  Projeto de Lei Complementar nº 183/2014, avulso nº 

174/2014, de autoria do Executivo, que dispõe sobre criação de 

cargos de provimento efetivos e alteração de Artigo na Lei 

Complementar nº 138, de 11 de março de 2014.  O Projeto é 

encaminhado à Comissão de Justiça e Redação e à Ordem do Dia.  

Projeto de Lei Complementar nº 184/2014, avulso nº 180/2014, de 

autoria do Executivo, que altera dispositivos da Lei 

Complementar nº 106, de 16 de dezembro de 2011, que institui o 

Novo Plano Diretor do Município de Olímpia e dá outras 

providências.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça e 

Redação e à Ordem do Dia.  Projeto de Lei Complementar nº 
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185/2014, avulso nº 181/2014, de autoria do Executivo, que 

altera o Artigo 2º da Lei Complementar nº 37, de 09 de novembro 

de 2004, que dispõe sobre a cobrança da Contribuição para 

Custeio do Serviço de Iluminação Pública e dá outras 

providências. O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça e 

Redação e à Ordem do Dia.  Projeto de Lei nº 4772/2014, avulso 

nº 172/2014, de autoria do Executivo, que autoriza o Município 

de Olímpia/SP a assinar e outorgar escritura de extinção de 

servidão.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça e 

Redação e à Ordem do Dia.  Projeto de Lei nº 4773/2014, avulso 

nº 173/2014, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a 

revogação de Leis que se encontram em vigência, porém em desuso 

em nosso Município e dá outras providências.  O Projeto é 

encaminhado à Comissão de Justiça e Redação.  Projeto de Lei nº 

4774/2014, avulso nº 177/2014, de autoria do Vereador Marco 

Antonio dos Santos, que institui no Calendário do Município o 

Fut Gospel (Campeonato de Futsal Gospel).  O Projeto é 

encaminhado à Comissão de Justiça e Redação.  Projeto de Lei nº 

4775/2014, avulso nº 178/2014, de autoria do Vereador Marco 

Antonio dos Santos, que institui no Calendário do Município o 

Abala Olímpia.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça e 

Redação.  Projeto de Lei nº 4776/2014, avulso nº 182/2014, de 

autoria do Executivo, que dispõe sobre suplementação de dotação 

orçamentária.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça e 

Redação e à Ordem do Dia.  Projeto de Lei nº 4777/2014, avulso 

nº 183/2014, de autoria do Executivo, que dispõe sobre 

suplementação de dotação orçamentária.  O Projeto é encaminhado 

à Comissão de Justiça e Redação e à Ordem do Dia.  Projeto de 

Decreto Legislativo nº 385/2014, avulso nº 175/2014, de autoria 

do Vereador Paulo Roberto Poleselli de Souza, que dispõe sobre a 

Concessão do Título de Cidadão Honorário de Olímpia, ao 

Reverendíssimo Frei Fernando Aparecido dos Santos.  O Projeto é 

encaminhado à Comissão de Justiça e Redação.  Projeto de Decreto 

Legislativo nº 386/2014, avulso nº 176/2014, de autoria do 

Vereador Humberto José Puttini, que dispõe sobre a Concessão de 

Comenda do Brasão do Centenário e a Medalha Prefeito Álvaro 
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Marreta Cassiano Ayusso a Ilustríssima Senhora Janete Haidar 

Parolim.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça e 

Redação.  Dando continuidade aos trabalhos, são lidos pelo 

Senhor Primeiro Secretário, aprovados pelo Plenário, ou 

deferidos pela Presidência, conforme o caso, os seguintes 

requerimentos:  727/2014, de autoria do Vereador Marco Antônio 

Parolim de Carvalho.  728, 729, 730, 731, 732, 733, 734 e 

735/2014, de autoria do Vereador Leonardo Simões.  736 e 

737/2014, de autoria do Vereador Humberto José Puttini.  738, 

739 e 740/2014, de autoria do Vereador Paulo Roberto Poleselli 

de Souza.  741, 742, 743, 744, 745, 746, 747 e 748/2014, de 

autoria do Vereador Leandro Marcelo dos Santos.  749 e 750/2014, 

de autoria do Vereador Marco Antonio dos Santos.  754, 755, 756 

e 757/2014, de autoria da Vereadora Izabel Cristina Reale 

Thereza.  Esgotados os Requerimentos, passa-se a leitura do 

resumo das Indicações.  Nos termos do artigo 3º, da Resolução nº 

122, de 16/02/93, o Senhor Presidente solicita ao Primeiro 

Secretário que proceda à leitura do Resumo das Indicações 

apresentadas salientando que as mesmas seriam encaminhadas aos 

setores competentes, para as providências cabíveis, pois já 

haviam sido deferidas pela Presidência:  385 e 386/2014, de 

autoria do Vereador Marco Antonio dos Santos.  387, 388, 389, 

390, 391, 392, 393 e 394/2014, de autoria da Vereadora Izabel 

Cristina Reale Thereza.  395/2014, de autoria do Vereador Marco 

Antônio Parolim de Carvalho.  Esgotadas as matérias constantes 

do Expediente, passa-se aos minutos regimentais a que têm 

direito os Senhores Edis para fazer uso da palavra.  Usam da 

palavra os Edis:  Hilário Juliano Ruiz de Oliveira: (sem revisão 

do orador: 19:20) “Senhor Presidente. Saudações. Na ACAMURCA 

dentro dos temas tratados um deles foi à reforma política. 

Certamente, no ano que vem será tema no Congresso Nacional. 

Esperamos que essa reforma possa se efetivar para amenizar um 

pouco o processo de corrupção encadeada em todo o país. Acaba 

afetando a política nacional a relação de empresas privadas com 

o setor público, às vezes, patrocinadoras de mandatos de 

Deputados, Vereadores, Presidente. Na realidade, temos que criar 
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o financiamento público de campanha. Adentrando no assunto da 

nossa cidade encaminhei requerimentos ao Reitor do Instituto 

Federal em São Paulo solicitando empenho para tentar instalar 

aqui o Instituto Federal. Senhor Presidente. Beto, a Andreia 

informou a este Vereador que Olímpia está inserida numa pré-

lista com grande chance de nós tocarmos a frente esse grande 

projeto de trazer o Instituto Federal para Olímpia. Curso 

Pronatec não iniciou esse ano porque não houve tempo hábil para 

aplicar o curso neste ano. Outro assunto que discutimos lá foi à 

precariedade das nossas rodovias estaduais com falta de 

fiscalização e obras inadequadas que colocam em risco os 

motoristas que trafegam por essas rodovias Rod. Assis 

Chateaubriand e a Rod. Armando Sales de Oliveira. Concluo 

informando aos funcionários da saúde aqui que podem ter certeza 

podem contar com meu voto. Tudo que é bom para o servidor eu 

estarei defendendo. Muito obrigado e boa noite!”  Izabel 

Cristina Reale Thereza: (sem revisão do orador: 19:25) “Senhor 

Presidente. Saudações. Destaco a criação do Fundo Municipal do 

Idoso. Há necessidade da criação de uma unidade orçamentária. 

Indicamos ao Secretário de Finanças solicitando a criação dessa 

Unidade. Assim, poder criar o Fundo Municipal do Idoso e captar 

recursos através do imposto de renda a pagar. Solicitamos ao 

Francisco Everaldo, Tiririca, Emenda no valor de oitenta mil 

reais para a Entidade Abrigo São José. A Primeira Dama do Estado 

nós solicitamos kit de padaria artesanal para ser utilizado pela 

Secretaria de Agricultura Indústria e Comércio. Voto de Aplauso 

a Ana C. Zuliani Secretária de Assistência e Desenvolvimento 

Social agradecendo pela retomada pelo retorno do Sopão e Entrega 

de Leite para o Núcleo de Atendimento da COHAB I e II. Foram 

inúmeros pedidos a esta Vereadora e ao Vereador Marcelo para 

atender as necessidades dessas pessoas. Encerro, reiterando 

cobertura de ônibus defronte APAE. Muito obrigada!”  Luiz 

Antônio Moreira Salata: (sem revisão do orador: 19:29) “Senhor 

Presidente. Saudações. Agradeço a presença do Prefeito; 

Secretário Guto Zanette; Secretário Pitta Polizello; Marco dos 

Santos lá na formatura da ABECAO que entregou ao mercado 
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olimpiense mais de cem profissionais nas áreas de hotelaria e 

gastronomia, camareira e camareiro, garçons e garçonete, corte e 

costura e, também as que fizeram modelagem feminina que também é 

um curso de aperfeiçoamento na área de costura. São 

profissionais que se aperfeiçoaram e tem hoje possibilidade de 

ter acesso as áreas de informação e tecnologia que é o curso de 

informática básica. Dia catorze de novembro foi, portanto, essa 

entrega de Certificados foi uma festa muito bonita, mas também 

um momento de integração da família, autoridades e os formandos. 

Estiveram presentes mais de quatrocentas pessoas na Casa de 

Cultura. Foi uma prestação de contas da ABECAO junto a 

Administração e juntos as pessoas que colaboram para 

funcionamento e manutenção dos cursos profissionalizantes e 

projetos sociais e assistenciais. Parabenizo ao Prefeito Geninho 

e a Secretária de Gestão Sandra Lima pela implantação dessa nova 

fase de modernizar da frota da Prefeitura com instrumentos de 

tecnologia para melhorar a performance da fiscalização dos 

veículos. Importante também abertura de concurso público a ser 

realizado neste ano com a necessidade de novos profissionais que 

a administração precisa. Também falar da terceira edição de 

pizzas, doces e salgados o famoso curso de pizzaiolo. Parabenizo 

nosso Vereador Marcão da Gazeta que esteve lá prestigiando nosso 

curso mostrando a força e preocupação da ABECAO em qualificar e 

capacitar novos profissionais nesse mercado de gastronomia e 

ajudando o desenvolvimento do turismo em nossa cidade. Muito 

obrigado!”  Marco Antônio Parolim de Carvalho: (sem revisão do 

orador: 19:35) “Senhor Presidente. Saudações. Solicitamos a 

PRODEM fazer tapa-buraco na Rua Nove da COHAB III. Solicitamos 

limpeza no terreno do DAEMO na COHAB IV. Solicitamos ao 

Secretário Guto Zanette para que faça uma reforma e limpeza no 

campo de futebol de areia na COHAB IV. Estamos cobrando do 

Amaury Hernandes redutores de velocidades na Avenida Manoel 

Cunha. Ao Deputado Davi Zaia esforços para implantar nos 

Distritos de Baguaçu e Ribeiro dos Santos o Programa Acessa 

Rural que trará muitos benefícios para os moradores dos dois 

Distritos. É isso Senhor Presidente. Muito obrigado!”  Paulo 
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Roberto Poleselli de Souza: (sem revisão do orador: 19:39) 

“Senhor Presidente. Saudações. Presto homenagens à esposa do meu 

Assessor a Jéssica falecida no trágico acidente na quarta-feira 

vindo de Baguaçu para Olímpia, infelizmente perdeu a vida. O 

Babá nosso Assessor continua internado. Recupera bem, mais 

carregará um trauma por muitos anos infelizmente. A ele minha 

solidariedade. A família da Jéssica meu respeito e sentimento 

profundo por essa tão grande perda. Agradeço a Camila Reale, 

filha da Vereadora Cristina, ao Otávio Assessor do Vereador 

Marcão Coca. Ao Vereador Salata. Naquele dia eu estava em 

Curitiba, compromisso profissionais, não pude estar presente à 

solenidade. Deixo uma saudação especialíssima ao Fabinho Pradal, 

Servidor da Câmara Municipal, diariamente visita o Babá e dando 

suporte à família nesse momento difícil que ele está passando. 

Deixo registrada a atitude de um grande ser humano que é o 

Pradal que tem acompanhado e prestado assistência à família do 

Babá. Trata do assunto da Rodovia Armando Sales de Oliveira e 

Rodovia Assis Chateaubriand. Foi feita Moção a Secretaria. Eu 

quero entrar nessa discussão também porque nós precisamos 

aprofundar uma investigação nessas melhorias. Incluo que seja 

oficiado e expedido requerimento ao Ministério Público de 

Olímpia para verificar o que aconteceu. Investigar se está 

havendo execução do projeto não harmoniosa com o que foi 

aprovado. O trevo do Minerva é perigoso. Requeri ao Secretário 

de Estado e Superintendente do DER. Também ao Promotor de 

Justiça de Olímpia que precisa de uma investigação em cima disso 

tudo. Além disso, entre nessa luta para que as pessoas 

responsáveis que conduzem as obras sejam chamadas e que se 

investigue o que está sendo feito. Nós precisamos que 

autoridades governamentais e do próprio Poder Judiciário entrem 

nessa luta para que cessem de uma vez por todas as dores questão 

sofrendo pessoas que vem a Olímpia para divertir, para 

olimpiense que estão indo trabalhar, mas acabam voltando num 

caixão. Não está certo isso. O Vereador nesta Câmara enquanto 

Agente Político também precisa se envolver nessa questão. Vários 

colegas já se manifestaram favoráveis a isso. Precisamos dar as 
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mãos para esse caso seja rigorosamente analisado. Nós precisamos 

de respostas dessas obras de melhorias que até agora, 

sinceramente, os resultados foram muito piores do que àquilo que 

eles estavam esperando. A todos uma boa noite! Muito obrigado 

Senhor Presidente! Complemento – Pedido da Vereadora Cristina 

Reale e do Vereador Hilário. Três requerimentos endereçados a 

Secretaria ao DER e Ministério Público estão à disposição para 

quem quiser assinar conjuntamente comigo para que encaminhe como 

voz da Câmara Municipal para essas localidades.”  Não havendo 

mais oradores nos três minutos regimentais, passa-se, ao tempo 

das Lideranças.  Não havendo oradores no tempo das lideranças, 

tem início a ORDEM DO DIA.  Prosseguindo com os trabalhos, em 

questão de ordem, o Vereador Luiz Antônio Moreira Salata 

solicita verbalmente ao Senhor Presidente:  Luiz Antônio Moreira 

Salata: (sem revisão do orador: 19:49) “Senhor Presidente. Faço 

encaminhamento em nome da bancada para entendimento do Plenário. 

Tendo em vista o grande número de projetos de decretos 

legislativo e projetos de lei ordinária. Eu peço até auxílio da 

Secretaria para que a gente avaliar discutir e votar em bloco 

essas proposituras para facilitar.”  Ainda com a palavra, o 

Vereador Luiz Antônio Moreira Salata, solicita verbalmente ao 

Senhor Presidente a retirada da pauta o Projeto de Lei nº 

4761/2014, Avulso nº 161/2014, de autoria do Executivo, que 

altera o Artigo 5º, acrescentando-o Incisos, da Lei nº 3.359, de 

03 de julho de 2009, que dispõe sobre o controle de desperdício 

de água potável distribuída para uso, institui o Programa 

Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 

dá outras providências.  A seguir, em questão de ordem, o 

Vereador Hilário Juliano Ruiz de Oliveira solicita verbalmente 

ao Senhor Presidente que os Projetos de Lei sejam apreciados em 

blocos.  Ato contínuo, o Senhor Presidente faz uso da palavra:  

Humberto José Puttini: (sem revisão do orador: 19:52) “Senhor 

Vereador. Eu estou separando para fazer dois ou três blocos 

diferentes. Estou acertando com a Secretaria para passar ao 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. Então será o 

seguinte. 1º (primeiro bloco) Urgência para discussão e votação 
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de primeiro turno. Projetos de Lei Complementar nº 183/2014, 

184/2014 e 185/2014. Serão votados em bloco. Cada um fará sua 

deferência em relação aos projetos. Depois estaremos fazendo 

separados em ata. 2º (segundo bloco) Urgência para discussão e 

votação. Projetos de Lei nº 4772/2014, 4776/2014 e 4777/2014. 3º 

(terceiro bloco) Discussão e votação de segundo turno. Projetos 

de Lei Complementar nº 181/2014 e 182/2014.”  Ainda com a 

palavra, o Senhor Presidente submete o Pedido de Votação em 

bloco dos referidos Projetos de Lei ao plenário.  Realizada a 

votação constatou-se que o mesmo foi aprovado pela unanimidade 

dos Edis presentes. Salienta, porém, que as tramitações serão 

desmembradas em ata.  Dando sequência aos trabalhos, é lido, 

pelo Senhor Primeiro Secretário, o Requerimento nº 751/2014, que 

requer urgência para a discussão e votação de primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar nº 183/2014, Avulso nº 174/2014, de 

autoria do Executivo, que dispõe sobre criação de cargos de 

provimento efetivos e alteração de Artigo na Lei Complementar nº 

138, de 11 de março de 2014.  O Requerimento é colocado em 

discussão.  Não havendo oradores, o Requerimento é colocado em 

votação, sendo regimentalmente aprovado por unanimidade.  Com a 

palavra, o Senhor Presidente, esclarece que o projeto necessita, 

para sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta dos 

Membros da Câmara, nos termos do Parágrafo II, inciso IX, do 

Artigo 47, da Lei Orgânica do Município e Artigo 184 do 

Regimento Interno, ou seja, seis (06) votos dos Edis presentes. 

Aprovada a urgência e com o Parecer verbal da Comissão de 

Justiça e Redação, favorável à livre tramitação do Projeto de 

Lei Complementar nº 183/2014, o Senhor Presidente o coloca em 

discussão de primeiro turno.  Usam da palavra os Edis:  Luiz 

Antônio Moreira Salata: (sem revisão do orador: 19:58) “Senhor 

Presidente. Saudações. Eu pediria destaque ao Projeto de Lei 

Complementar Nº 183/2014. Dizer a todos da necessidade da 

criação desses cargos e avaliação como medida de justiça a esses 

servidores. Área da saúde é atividade extremamente penosa. 

Importante por parte do Chefe do Executivo em relação aos 

servidores que conduzem as ambulâncias, técnicos de enfermagem 
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que prestam serviço a essa Unidade de Pronto Atendimento UPA. 

Também aos Agentes de Controle de Vetores que controlam as 

bombas de nebulização em período extremo quando existe aquele 

momento de preocupação aos índices da dengue e outras epidemias 

que chegam aos municípios vizinhos e nos preocupam. Importante 

ressaltar a necessidade em função de Lei Federal conceder essa 

isonomia como reconhecimento a esse trabalho na concessão de 15% 

quinze por cento de aumento sobre o vencimento da base do cargo 

e a essas funções que eu relacionei. Senhor Presidente. Fica 

aqui o compromisso do Prefeito e da bancada governista através 

da nossa manifestação que o texto carece de algumas retificações 

que será feita. Aprovada em primeira discussão. Essa matéria 

exige votação em dois turnos, duas sessões, hoje apreciação em 

primeiro turno, portanto existiu aqui a necessidade de alteração 

da referência do cargo de supervisor de serviço da referência 10 

para referência 17. E também mudança de referência do cargo de 

agentes de vetores da referência oito para referência 11. Então 

é compromisso dessa liderança e dos companheiros da base que dá 

sustentação ao chefe do Executivo. No decorrer desta semana que 

é o prazo regimental para apresentação das Emendas para correção 

dessa imperfeição que existe no projeto de lei complementar. Com 

relação à criação dos cargos. São vários cargos necessários para 

dar um novo dinamismo à administração. Portanto será colocada em 

prática a partir de janeiro. É isso Senhor Presidente. Estamos 

abertos a esclarecimentos. Se alguns dos companheiros quiserem 

agregar a informações para melhor esclarecimento de todos os 

presentes fica aberto aí, mas desde já agradeço ao Presidente o 

tempo que me foi concedido.”  Hilário Juliano Ruiz de Oliveira: 

(sem revisão do orador: 20:04) “Senhor Presidente. Na verdade 

esse projeto cria cargo. Cria também algum benefício a 

servidores principalmente da área da saúde. Acho justo 

contemplar parte dos técnicos de enfermagem que atuam na UPA. 

Sabemos também de técnicos de enfermagem que atuam nas Unidades 

de Base da Saúde UBS. Espero que, como está contemplando parte 

dos servidores. Quem sabe num futuro próximo nós poderemos 

contemplar aqui toda a categoria de técnico em enfermagem. Com 
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relação ao projeto de lei complementar que vamos discutir a 

questão do Plano Diretor. Tem compromisso de realizar Audiência 

Pública. Está atrelado ao projeto de lei que cuida das questões 

fundiárias. Diante desse compromisso da realização da Audiência 

Pública vou votar favorável. Senhor Presidente. Quanto ao 

Projeto de Lei Complementar Nº 185/2014 Eu gostaria que 

consignasse meu voto contrário com relação à cobrança de 

contribuição para custeio da iluminação pública. Muito 

obrigado!”  Luiz Antônio Moreira Salata: (sem revisão do orador: 

20:07) “Senhor Presidente. Esclarecer a manifestação do Senhor 

Vereador Líder do PT. Dizer a ele que esse projeto visa 

regularizar injustiça. As pessoas que tem terrenos não 

contribuem com a iluminação pública. Todos sabem que a Agência 

Nacional de Energia Elétrica - ANEL é uma Agência reguladora que 

tem resolução desde o ano passado. E os ativos do município. 

Todo o sistema de iluminação pública estará a partir do dia 

primeiro de janeiro sobre a responsabilidade do município que 

não tem engenheiro que cuida disso, não tem técnico. Não tem 

equipamentos e vai ter que manter toda essa rede de iluminação 

de energia elétrica funcionando. E o funcionamento do sistema de 

iluminação corresponde ao sistema de segurança da família e do 

cidadão. O Prefeito Geninho já vem discutindo essa questão com 

os Senhores Vereadores. Também com o Secretário de Planejamento 

nós temos discutido essa questão de uma forma responsável. É 

mais uma grande despesa que se recai sobre a Administração 

Pública. Não é culpa do município de Olímpia. Os municípios 

estão lutando bravamente na Justiça para que isso não recaia. 

Mas a Resolução já foi aprovada. É um grande abacaxi que vai 

cair sobre a Administração. O Prefeito tem discutido de uma 

forma sábia e não vai penalizar consumidores. É preciso instalar 

equipamentos modernos. Hoje cada consumidor contribui com 6.64. 

Ocorre que sessenta por cento dessa receita é utilizada para 

pagar consumo de energia a CPFL. São poucos recursos para 

investimentos. Então o Prefeito Geninho manda a esta Casa uma 

matéria que dono de terreno vai ter que arcar com pagamento da 

contribuição de iluminação pública. É matéria já discutida no 
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Tribunal Federal. É matéria já vencida. Então todos tem que 

ajudar nessa conta. Eu acho necessário ter posição esclarecedora 

dentro desta Casa sem demagogia no sentido de enfrentar os 

problemas de uma forma corajosa e responsável para que não afete 

o desenvolvimento do município. A matéria é pacífica. Nós 

respeitamos o voto e a manifestação do Nobre Vereador, mas são 

esses os esclarecimentos que como Líder do Executivo eu tinha o 

dever de realizar a todos. Muito obrigado!”  Paulo Roberto 

Poleselli de Souza: (sem revisão do orador: 20:13) “Senhor 

Presidente. Eu como advogado tive oportunidade de participar da 

constituição de dois loteamentos. Nas reuniões a maior cobrança 

que os proprietários faziam era a infraestrutura da parte da 

energia elétrica luz no período noturno. Eles diziam que com 

isso o loteamento se valorizaria. Inevitavelmente que isso 

acontece. O Projeto de Lei Complementar Nº 185/2014 Não impõe 

ônus adicional a ninguém. De fato ele corrige uma injustiça. O 

proprietário do terreno tem investimento beneficiado com 

iluminação pública de qualidade que valoriza o imóvel, ele 

também precisa participar e pagar essa conta. O valor é seis e 

sessenta e quatro. Então não é cobrança adicional. Essa cobrança 

atingira seis mil e novecentos lotes beneficiados com iluminação 

pública, porém não paga a respectiva taxa. Por isso, eu me 

inclino favoravelmente pela aprovação desse Projeto de Lei 

Complementar Nº 185/2014; Senhor Presidente.”  Hilário Juliano 

Ruiz de Oliveira: (sem revisão do orador: 20:14) “Senhor 

Presidente. Fui citado pelo Nobre Vereador Salata que disse com 

palavras dele que talvez o posicionamento pudesse ser meio 

demagógico. Nesta Casa sempre preocupei em argumentar e ser 

coerente em meus votos. A iluminação pública não precisa ser 

custeada apenas com a iluminação pública. Ano passado tivemos 

oneração principalmente nos terrenos da cidade que não foram 

poucos por conta da revisão da planta genérica. Então temos um 

bolo onde podemos pegar uma pequena fatia do orçamento e 

destinar para manutenção e melhoria da iluminação pública. Se o 

município tiver que cuidar da iluminação pública eu acho que 

isso não vai ficar por aqui. Eu acho que isso é apenas um 
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aperitivo de algo que deverá vir num futuro próximo se o 

município tiver que absorver a responsabilidade da iluminação 

pública. Espero que não venha. Espero que pare por aqui porque o 

contribuinte não aguenta mais tanta cobrança. Muito obrigado!”  

Não havendo mais oradores, o Projeto entra em votação de 

primeiro turno, sendo na forma regimental, aprovado por 

unanimidade dos Edis presentes.  Usa da palavra o Senhor 

Presidente para esclarecer que o Projeto retornará a pauta da 

próxima Sessão Ordinária onde o projeto será apreciado em 

segundo turno.  Prosseguindo os trabalhos, é lido, pelo Senhor 

Primeiro Secretário, o Requerimento nº 758/2014, que requer 

urgência para a discussão e votação de primeiro turno do Projeto 

de Lei Complementar nº 184/2014, Avulso nº 180/2014, de autoria 

do Executivo, que altera dispositivos da Lei Complementar nº 

106, de 16 de dezembro de 2011, que institui o Novo Plano 

Diretor do Município de Olímpia e dá outras providências.  O 

Requerimento é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o 

Requerimento é colocado em votação, sendo regimentalmente 

aprovado por unanimidade.  Com a palavra, o Senhor Presidente, 

esclarece que o projeto necessita, para sua aprovação, do voto 

favorável da maioria absoluta dos Membros da Câmara, nos termos 

do Parágrafo II, inciso IX, do Artigo 47, da Lei Orgânica do 

Município e Artigo 184 do Regimento Interno, ou seja, seis (06) 

votos dos Edis presentes. Aprovada a urgência e com o Parecer 

verbal da Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 184/2014, o Senhor 

Presidente o coloca em discussão de primeiro turno.  Não havendo 

oradores, o Projeto entra em votação de primeiro turno, sendo na 

forma regimental, aprovado por unanimidade dos Edis presentes.  

Usa da palavra o Senhor Presidente para esclarecer que o Projeto 

retornará a pauta da próxima Sessão Ordinária onde o projeto 

será apreciado em segundo turno.  Continuando os trabalhos, é 

lido, pelo Senhor Primeiro Secretário, o Requerimento nº 

759/2014, que requer urgência para a discussão e votação de 

primeiro turno do Projeto de Lei Complementar nº 185/2014, 

Avulso nº 181/2014, de autoria do Executivo, que altera o Artigo 
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2º da Lei Complementar nº 37, de 09 de novembro de 2004, que 

dispõe sobre a cobrança da contribuição para custeio do serviço 

de iluminação pública e dá outras providências.  O Requerimento 

é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o Requerimento é 

colocado em votação, sendo regimentalmente aprovado por 

unanimidade.  Com a palavra, o Senhor Presidente, esclarece que 

o projeto necessita, para sua aprovação, do voto favorável da 

maioria absoluta dos Membros da Câmara, nos termos do Parágrafo 

II, inciso IX, do Artigo 47, da Lei Orgânica do Município e 

Artigo 184 do Regimento Interno, ou seja, seis (06) votos dos 

Edis presentes. Aprovada a urgência e com o Parecer verbal da 

Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre tramitação do 

Projeto de Lei Complementar nº 185/2014, o Senhor Presidente o 

coloca em discussão de primeiro turno.  Não havendo oradores, o 

Projeto entra em votação de primeiro turno, sendo na forma 

regimental, aprovado por 08 (oito) votos favoráveis e 01 (um) 

voto contrário.  Votou contrário o Vereador Hilário Juliano Ruiz 

de Oliveira.  Usa da palavra o Senhor Presidente para esclarecer 

que o Projeto retornará a pauta da próxima Sessão Ordinária onde 

o projeto será apreciado em segundo turno.  Dando sequência aos 

trabalhos, é lido, pelo Senhor Primeiro Secretário, o 

Requerimento nº 752/2014, que requer urgência para a discussão e 

votação do Projeto de Lei nº 4772/2014, Avulso nº 172/2014, de 

autoria do Executivo, que autoriza o Município de Olímpia/SP a 

assinar e outorgar Escritura de Extinção de Servidão.  O 

Requerimento é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o 

Requerimento é colocado em votação, sendo regimentalmente 

aprovado por unanimidade.  Aprovada a urgência e com o Parecer 

verbal da Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei nº 4772/2014, o Senhor Presidente o 

coloca em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo na forma regimental, aprovado 

pela unanimidade dos Edis presentes.  A seguir, em regime de 

urgência, o Senhor Presidente solicita os Pareceres verbais das 

Comissões de Finanças e Orçamento; Ação Social e Econômica; 

Urbanismo, Obras, Viação e Transportes; Legislação 
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Participativa; e de Educação, Esporte e Cultura.  Com os 

Pareceres verbais e favoráveis dos membros das referidas 

Comissões, o Projeto é colocado em segunda discussão.  Não 

havendo oradores, em segunda votação, sendo na forma regimental, 

aprovado pela unanimidade dos Vereadores presentes em Plenário.  

Dando sequência à tramitação do Projeto, em regime de urgência, 

e com o Parecer verbal e favorável dos membros da Comissão de 

Justiça e Redação, conforme determina o Artigo 205, do Regimento 

Interno, o Senhor Presidente, nos termos do artigo 268, do mesmo 

diploma legal, declara o Projeto de Lei nº 4772/2014 aprovado em 

Redação Final.  Prosseguindo os trabalhos, é lido, pelo Senhor 

Primeiro Secretário, o Requerimento nº 760/2014, que requer 

urgência para a discussão e votação do Projeto de Lei nº 

4776/2014, Avulso nº 182/2014, de autoria do Executivo, que 

dispõe sobre a suplementação de dotação orçamentária.  O 

Requerimento é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o 

Requerimento é colocado em votação, sendo regimentalmente 

aprovado por unanimidade.  Aprovada a urgência e com o Parecer 

verbal da Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei nº 4776/2014, o Senhor Presidente o 

coloca em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo na forma regimental, aprovado 

pela unanimidade dos Edis presentes.  A seguir, em regime de 

urgência, o Senhor Presidente solicita os Pareceres verbais das 

Comissões de Finanças e Orçamento; Ação Social e Econômica; 

Urbanismo, Obras, Viação e Transportes; Legislação 

Participativa; e de Educação, Esporte e Cultura.  Com os 

Pareceres verbais e favoráveis dos membros das referidas 

Comissões, o Projeto é colocado em segunda discussão.  Não 

havendo oradores, em segunda votação, sendo na forma regimental, 

aprovado pela unanimidade dos Vereadores presentes em Plenário.  

Dando sequência à tramitação do Projeto, em regime de urgência, 

e com o Parecer verbal e favorável dos membros da Comissão de 

Justiça e Redação, conforme determina o Artigo 205, do Regimento 

Interno, o Senhor Presidente, nos termos do artigo 268, do mesmo 

diploma legal, declara o Projeto de Lei nº 4776/2014 aprovado em 
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Redação Final.  Ato contínuo, é lido, pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Requerimento nº 761/2014, que requer urgência para 

a discussão e votação do Projeto de Lei nº 4777/2014, Avulso nº 

183/2014, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a 

suplementação de dotação orçamentária.  O Requerimento é 

colocado em discussão.  Não havendo oradores, o Requerimento é 

colocado em votação, sendo regimentalmente aprovado por 

unanimidade.  Aprovada a urgência e com o Parecer verbal da 

Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre tramitação do 

Projeto de Lei nº 4777/2014, o Senhor Presidente o coloca em 

primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto entra em 

primeira votação, sendo na forma regimental, aprovado pela 

unanimidade dos Edis presentes.  A seguir, em regime de 

urgência, o Senhor Presidente solicita os Pareceres verbais das 

Comissões de Finanças e Orçamento; Ação Social e Econômica; 

Urbanismo, Obras, Viação e Transportes; Legislação 

Participativa; e de Educação, Esporte e Cultura.  Com os 

Pareceres verbais e favoráveis dos membros das referidas 

Comissões, o Projeto é colocado em segunda discussão.  Não 

havendo oradores, em segunda votação, sendo na forma regimental, 

aprovado pela unanimidade dos Vereadores presentes em Plenário.  

Dando sequência à tramitação do Projeto, em regime de urgência, 

e com o Parecer verbal e favorável dos membros da Comissão de 

Justiça e Redação, conforme determina o Artigo 205, do Regimento 

Interno, o Senhor Presidente, nos termos do artigo 268, do mesmo 

diploma legal, declara o Projeto de Lei nº 4777/2014 aprovado em 

Redação Final.  Continuando os trabalhos, com os Pareceres 

verbais e favoráveis dos membros das Comissões de Finanças e 

Orçamento; Ação Social e Econômica; Urbanismo, Obras, Viação e 

Transportes; Legislação Participativa e de Educação, Esporte e 

Cultura, entra em discussão de segundo turno, o Projeto de Lei 

Complementar nº 181/2014, Avulso nº 169/2014, de autoria do 

Executivo, que aprova medidas de apoio econômico às atividades 

sediadas no Município de Olímpia e dá outras providências.  Com 

a palavra, o Senhor Presidente informa, que nos termos do 

Parágrafo II, Inciso IX, do Artigo 47, da Lei Orgânica do 
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Município e Artigo 184 do Regimento Interno, o Projeto 

necessita, para sua aprovação, do voto favorável da maioria 

absoluta dos Membros da Câmara, ou seja, seis (06) votos dos 

Edis presentes.  Ainda com a palavra, o Senhor Presidente 

informa que o referido Projeto foi aprovado em primeira 

discussão e votação de primeiro turno na Sessão Ordinária do dia 

vinte e quatro de novembro de dois mil e quatorze.  Não havendo 

oradores, o Projeto de Lei Complementar nº 181/2014 é colocado 

em votação de segundo turno, sendo na forma regimental, aprovado 

por unanimidade dos Edis presentes.  A seguir, nos termos do 

Artigo 205 do Regimento Interno desta Edilidade, o Senhor 

Presidente declara o Projeto de Lei Complementar nº 181/2014 

aprovado em Redação Final.  Dando sequência aos trabalhos, com 

os Pareceres verbais e favoráveis dos membros das Comissões de 

Finanças e Orçamento; Ação Social e Econômica; Urbanismo, Obras, 

Viação e Transportes; Legislação Participativa e de Educação, 

Esporte e Cultura, entra em discussão de segundo turno, o 

Projeto de Lei Complementar nº 182/2014, Avulso nº 170/2014, de 

autoria do Executivo, que concede desconto para pagamento à 

vista do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza a ser 

lançado em 2015 e define datas de vencimento para pagamento 

parcelado.  Com a palavra, o Senhor Presidente informa, que nos 

termos do Parágrafo II, Inciso IX, do Artigo 47, da Lei Orgânica 

do Município e Artigo 184 do Regimento Interno, o Projeto 

necessita, para sua aprovação, do voto favorável da maioria 

absoluta dos Membros da Câmara, ou seja, seis (06) votos dos 

Edis presentes.  Ainda com a palavra, o Senhor Presidente 

informa que o referido Projeto foi aprovado em primeira 

discussão e votação de primeiro turno na Sessão Ordinária do dia 

vinte e quatro de novembro de dois mil e quatorze.  Não havendo 

oradores, o Projeto de Lei Complementar nº 182/2014 é colocado 

em votação de segundo turno, sendo na forma regimental, aprovado 

por unanimidade dos Edis presentes.  A seguir, nos termos do 

Artigo 205 do Regimento Interno desta Edilidade, o Senhor 

Presidente declara o Projeto de Lei Complementar nº 182/2014 

aprovado em Redação Final.  Dando continuidade aos trabalhos, 
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com a palavra o Senhor Presidente informa que será apreciado em 

primeiro turno o Projeto de Lei Complementar nº 180/2014.  

Esclarece ainda que o projeto necessita, para sua aprovação, do 

voto favorável da maioria absoluta dos Membros da Câmara, nos 

termos do Parágrafo II, inciso IX, do Artigo 47, da Lei Orgânica 

do Município, ou seja, seis (06) votos dos Edis presentes.  É 

lido pelo Senhor Primeiro Secretário, o Parecer nº 79/2014, de 

autoria da Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 180/2014, Avulso nº 

159/2014, de autoria do Executivo, que cria o cargo de 

Secretário Municipal de Turismo e dá outras providências.  Com o 

Parecer favorável, o referido projeto é colocado em discussão de 

primeiro turno.  Não havendo oradores, o Projeto entra em 

votação de primeiro turno, sendo regimentalmente aprovado pela 

unanimidade dos Edis presentes em plenário.  Usa da palavra o 

Senhor Presidente para esclarecer que o Projeto retornará a 

pauta da próxima Sessão Ordinária onde o projeto será apreciado 

em segundo turno.  A seguir, com os Pareceres verbais e 

favoráveis dos membros das Comissões de Finanças e Orçamento; 

Ação Social e Econômica; Urbanismo, Obras, Viação e Transportes; 

Legislação Participativa e de Educação, Esporte e Cultura, entra 

em segunda discussão, o Projeto de Lei nº 4762/2014, Avulso nº 

162/2014, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a revogação 

de leis que se encontram em vigência, porém em desuso em nosso 

município e dá outras providências.  Não havendo oradores, o 

Projeto de Lei nº 4762/2014 é colocado em segunda votação, sendo 

na forma regimental, aprovado por unanimidade.  A seguir, nos 

termos do Artigo 268, do Regimento Interno desta Edilidade, o 

Senhor Presidente declara o Projeto aprovado em Redação Final.  

Prosseguindo os trabalhos, com os Pareceres verbais e favoráveis 

dos membros das Comissões de Finanças e Orçamento; Ação Social e 

Econômica; Urbanismo, Obras, Viação e Transportes; Legislação 

Participativa e de Educação, Esporte e Cultura, entra em segunda 

discussão, o Projeto de Lei nº 4764/2014, Avulso nº 164/2014, de 

autoria do Vereador Marco Antônio Parolim de Carvalho, que 

dispõe sobre a criação de Programa “Adote um Ponto de Ônibus” no 
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Município de Olímpia e dá outras providências.  Faz uso da 

palavra o Vereador:  Marco Antônio Parolim de Carvalho: (sem 

revisão do orador: 20:27) “Senhor Presidente. Esse projeto dá 

oportunidade às pessoas jurídicas do nosso município instalar 

coberturas, bancos e iluminações em Ponto de Ônibus da nossa 

cidade, de acordo com a Prefeitura, manter a manutenção e 

conservação desses Pontos. Sabemos que faltam pontos em vários 

pontos da cidade. O projeto tenta melhorar as condições dessas 

pessoas que utilizam esses pontos. Peço o voto dos Senhores 

Vereadores.”  Não havendo mais oradores, o Projeto de Lei nº 

4764/2014 é colocado em segunda votação, sendo na forma 

regimental, aprovado por unanimidade.  A seguir, nos termos do 

Artigo 268, do Regimento Interno desta Edilidade, o Senhor 

Presidente declara o Projeto aprovado em Redação Final.  

Prosseguindo os trabalhos, em questão de ordem, o Senhor 

Presidente submete ao plenário para que sejam apreciados em 

bloco os Projetos de Lei nº 4765/2014, 4766/2014, 4768/2014 e 

4771/2014.  Realizada a votação constatou-se que o mesmo foi 

aprovado pela unanimidade dos Edis presentes.  Salienta, porém, 

que as tramitações serão desmembradas em ata.  A seguir, é lido 

pelo Senhor Primeiro Secretário, o Parecer nº 82/2014, de 

autoria da Comissão de Justiça e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei nº 4765/2014, Avulso nº 157/2014, 

de autoria do Executivo, que dispõe sobre atualização funcional 

e organização da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e 

Lazer.  Com o Parecer favorável, o referido projeto é colocado 

em primeira discussão.  Usam da palavra os Edis:  Hilário 

Juliano Ruiz de Oliveira: (sem revisão do orador: 20:32) “Senhor 

Presidente. Quero justificar meu voto contrário a dois projetos 

de lei. Projeto de Lei Nº 4766/2014 e Projeto de Lei Nº 

4765/2014. Na oportunidade da discussão da estrutura das 

Secretarias eu me manifestei contrário. Não concordo com a forma 

organizacional que é contemplada as gratificações de função. 

Seja para cargo de Diretoria ou Chefia. Debatemos a 

meritocracia. Da forma como está aqui fica muito a bel-prazer do 

Secretário escolher o servidor que lhe convém ou talvez não 
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avaliar de uma maneira correta o melhor servidor para aquela 

função. Então eu vou votar contrário. Quero deixar claro que eu 

sei da importância da Secretaria de Cultura Esporte e Lazer. E 

também aqui já votada em primeira discussão do cargo de 

Secretário de Turismo até por conta do momento que vivemos em 

que Olímpia se transforma em Estância Turística. No momento está 

sendo elaborado um plano municipal de turismo. Momento onde 

teremos orçamento próprio a partir do ano que vem a ser 

administrado pela Secretaria de Turismo. Então, em momento algum 

a minha análise é política. Minha analise é técnica e vejo o 

interesse do município. Por isso, votei pela criação do cargo de 

Secretário de Turismo independente de quem vai ocupar. Espero 

que tenha critério técnico e que seja uma pessoa capacitada para 

o cargo. Mas voto contrário à forma da organização que foi 

aprovado e proposto aqui nesses dois projetos de lei Senhor 

Presidente. Muito obrigado!”  Não havendo mais oradores, o 

Projeto entra em primeira votação, sendo regimentalmente 

aprovado por 08 (oito) votos favoráveis e 01 (um) voto contrário 

dos Edis presentes em plenário.  Votou contrário o Vereador 

Hilário Juliano Ruiz de Oliveira.  Dando sequência aos 

trabalhos, é lido pelo Senhor Primeiro Secretário, o Parecer nº 

83/2014, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, favorável 

à livre tramitação do Projeto de Lei nº 4766/2014, Avulso nº 

158/2014, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a criação da 

Secretaria Municipal de Turismo.  Com o Parecer favorável, o 

referido projeto é colocado em primeira discussão.  Não havendo 

oradores, o Projeto entra em primeira votação, sendo 

regimentalmente aprovado por 08 (oito) votos favoráveis e 01 

(um) voto contrário dos Edis presentes em plenário.  Votou 

contrário o Vereador Hilário Juliano Ruiz de Oliveira.  

Prosseguindo os trabalhos, é lido pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Parecer nº 86/2014, de autoria da Comissão de 

Justiça e Redação, favorável à livre tramitação do Projeto de 

Lei nº 4768/2014, Avulso nº 166/2014, de autoria do Executivo, 

que dispõe sobre a revogação de leis que se encontram em 

vigência, porém em desuso em nosso Município e dá outras 
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providências.  Com o Parecer favorável, o referido projeto é 

colocado em primeira discussão.  Não havendo oradores, o Projeto 

entra em primeira votação, sendo regimentalmente aprovado pela 

unanimidade dos Edis presentes em plenário.  Continuando os 

trabalhos, é lido pelo Senhor Primeiro Secretário, o Parecer nº 

86/2014, de autoria da Comissão de Justiça e Redação, favorável 

à livre tramitação do Projeto de Lei nº 4771/2014, Avulso nº 

171/2014, de autoria do Executivo, que dispõe sobre o Programa 

Municipal de Regularização Fundiária Urbana de Assentamentos 

Ilegais Consolidados no Município de Olímpia.  Com o Parecer 

favorável, o referido projeto é colocado em primeira discussão.  

Não havendo mais oradores, o Projeto entra em primeira votação, 

sendo regimentalmente aprovado pela unanimidade dos Edis 

presentes em plenário.  Assume a presidência o Vereador Marco 

Antônio Parolim de Carvalho.  Dando continuidade à Ordem do Dia, 

nos termos do artigo 211, parágrafo 1º, do Regimento Interno 

desta Edilidade, entra em discussão única a Moção de 

Reivindicação nº 06/2014, de autoria do Vereador Hilário Juliano 

Ruiz de Oliveira, que solicita ações e gestões para melhorias 

nas Rodovias Armando Sales de Oliveira e Assis Chateaubriand, a 

qual foi devidamente lida no Expediente da Sessão Ordinária do 

dia vinte e quatro de novembro de dois mil e quatorze.  Usa da 

palavra o Vereador:  Hilário Juliano Ruiz de Oliveira: (sem 

revisão do orador: 20:35) “Senhor Presidente. Agradeço aos 

demais Vereadores desta Casa por assinarem a MOÇÃO Nº 06/2014. 

Eu espero o voto favorável dessa importante matéria em que não 

podemos colocar uma pedra em cima como o Senhor Vereador Paulo 

disse. Já providenciei agendamento de audiência na Secretaria 

que cuida da pertinência de estradas de rodagem para a gente 

poder discutir esse assunto como de forma efetiva. Muito 

obrigado a todos e conto com o voto.”  Não havendo mais 

oradores, a Moção de Reivindicação nº 06/2014 é colocada em 

votação única, sendo nos termos regimentais, aprovada pela 

unanimidade dos Edis presentes.  A seguir, nos termos do artigo 

211, parágrafo 1º, do Regimento Interno desta Edilidade, entra 

em discussão única a Moção de Apoio nº 07/2014, de autoria do 



1160 
 

Vereador Humberto José Puttini, que apoia o requerimento do 

Poder Judiciário local junto ao Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, para que Olímpia seja elevada a entrância final, a 

qual foi devidamente lida no Expediente da Sessão Ordinária do 

dia vinte e quatro de novembro de dois mil e quatorze.  Não 

havendo oradores, a Moção de Apoio nº 07/2014 é colocada em 

votação única, sendo nos termos regimentais, aprovada pela 

unanimidade dos Edis presentes.  Nada mais havendo a tratar, o 

Senhor Presidente, “Sob a Proteção de Deus”, e atendendo ao 

Requerimento número 742/2014 de autoria do Vereador Leandro 

Marcelo dos Santos, declara encerrados os trabalhos da presente 

Sessão Ordinária, em Homenagem Póstuma a memória da Senhora 

Sueli Nunes da Silva.  Do que, para constar, foi lavrada a 

presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos 

membros da Mesa.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 


